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Ata da 20ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social – 10/10/2013.             Aos dez dias do mês de outubro de dois mil e treze, às quatorze horas, na sala 08 do Centro de Educação Continuada, sito à Rua Ferreira Lima, Nº 82 – Centro – Florianópolis/SC se reuniram os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Na oportunidade estiveram presentes: Rafael Hahne e Américo Pescador (SMHSA); Bruno Augusto Silva Palha (FLORAM); Cândido Bordeaux Filho (IPUF); Fabiana Pedrosani (SMC); Kathia Terezinha Muller (SEMAS); Sílvia Ribeiro (SMDU); Ana Cláudia Alves Pinto Porto (SMS); Carlos Rogério da Silva (ACEST); João Luiz de Oliveira – Gão (FAMESC); Nivaldo Araujo da Silva (Região Norte da Ilha); Sulimar Vargas Alves (Região Centro da Ilha); Zébio Corrêa da Silva (Região Sul); Beatriz K. Cardoso e Cláudia Lopes Costa (Região Continental); Albertina da Silva e Souza (UFECO); Cibele Assmann Lorenzi, Kelly Cristina Vieira e Maria Aparecida Napoleão Catarina (SMHSA); Adriano Dreveck (SMSDC/Defesa Civil), Fernando Anderle (Empresa FAZ Engenharia); Roberta Ghizoni (MOS Arquitetos Associados); Kéturi Xavier Ribeiro (Ilha Continente); Jádina M. da Silva (Região Continental); Paulina Korc (Secretária Executiva) somando um total de vinte e cinco (25) pessoas presentes. Justificaram ausência: Eduardo Castells (IPUF); Maria Gabriela da Rocha (SEMAS); Norton Makowiecky e Elton Rosa Martinovsky (PGM); Alsivan Madeira (CRECI/SC); Lucília Fabrino de Oliveira e Gilson José Ruiz (Região Leste Ilha) e Maurício Pessutto (Ministério Público Federal). O Presidente do Conselho Municipal de Habitação Engº. Rafael Hahne coordenou a reunião apresentando as justificativas das ausências e colocando em apreciação da ata da 19ª Reunião Ordinária que foi aprovada por unanimidade. Na sequência, o engenheiro Fernando da empresa FAZ Engenharia e arquiteta Roberta da MOS Arquitetos Associados, fizeram uso da palavra para apresentar um projeto de um empreendimento para beneficiar as famílias da Comunidade Boa Vista pelo Programa Minha Casa - Minha Vida (PMCMV), em consonância com um empreendimento pertencente a um grupo de empresários situado ao lado do futuro parque do mirante. Fernando relatou que os empresários já tem o alvará de construção de parte da área, mas como a Prefeitura contatou com os mesmo para avaliar a possibilidade de atender as famílias da Comunidade Boa Vista, a Empresa recuou para aguardar o estudo ora apresentado. Para tanto, foi formada a equipe técnica composta por representantes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano (SMDU), Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento Ambiental (SMHSA), FAZ Engenharia e MOS Arquitetos para desenvolver uma nova proposta. A alternativa apresentada contempla os dois empreendimentos desde que haja alteração do zoneamento da área. Com a alteração de gabarito há possibilidade de atender a Comunidade Boa Vista, finalizou Fernando. Roberta ressaltou que a iniciativa da Prefeitura provocou encantamento e desafio. Roberta demonstrou que o estudo realizado considerou infraestrutura, limites, paisagem urbana, orientação, drenagem, visuais e ventos, desenhados pelo arquiteto Ricardo Monti. Roberta apresentou o zoneamento proposto, salientando que onde atualmente é ARP4 altera ARP5, contemplando blocos de 4 a 7 pavimentos tipo; AVL permanece; definição de duas (2) ACI uma para Centro Comunitário e outra para creche ou outro equipamento público. Roberta relatou que, atualmente, o terreno tem acesso pela Rua Pedro Vieira Vidal e a proposta de mobilidade contempla doação de parte do terreno para a implementação de vias de acesso. O projeto contará com quatro (4) blocos de apartamentos. Com base nas áreas dos espaços livres estão projetados os condomínios. É uma Planta Livre com 64 unidades habitacionais para a Comunidade Boa Vista. A rua projetada tem caixa de 16 metros de largura, com duas pistas de rolamento, estacionamento e amplas calçadas. Após a exposição do Fernando e Roberta, Engº. Rafael esclareceu que o presente projeto não foi apresentado à Comunidade Boa Vista e CONJARDIM, priorizando a explanação ao CMHIS. O Presidente do Conselho salientou que, desde 2005, a comunidade aguarda o projeto e, nesta proposta, a construção será realizada pela própria empresa através do Programa MCMV. Engº. Rafael salientou que, das 64 unidades, 44 serão utilizadas pelas famílias da Comunidade Boa Vista. Na oportunidade, Albertina informou que na reunião do Plano Diretor, a região da Bacia do Itacorubi acatou a proposta de alteração de zoneamento. Com propriedade disse que o Projeto Modelo que poderá se tornar o cartão de visita da empresa. Com relação à indagação do Gão sobre a forma de utilização dos vinte apartamentos, Engº. Rafael informou que prioritariamente serão definidas as famílias da Comunidade Boa Vista. Kelly ressaltou que seis (6) famílias do Pantanal estão sendo atendidas pelo benefício do aluguel social, por definição do Ministério Público Federal. Com relação à Comunidade Boa Vista, Gão enalteceu a Secretaria de Habitação que prontamente tomou as providências necessárias e já está reconstruindo o muro que caiu em decorrência das fortes chuvas ocorridas em setembro/2013. Na oportunidade, externou sua preocupação sobre as áreas onde atualmente estão residindo as famílias a serem beneficiadas pelo empreendimento. Neste sentido, Engº. Rafael esclareceu que na Comunidade Boa Vista será implantada a infraestrutura e regularização fundiária. Informou que uma ACI já foi solicitada pela Secretaria de Educação para implantação de creche. Com relação ao questionamento do Zébio sobre a abertura da rua, Engº. Rafael esclareceu que a rua projetada está acima da exigência. Relatou também que o projeto propõe, além de implementar o empreendimento do grupo de empresários, o atendimento e a permanência da Comunidade Boa Vista na localidade. Gão avaliou que o Sr. Hélio da ACOJAM não representa a intenção da comunidade. Cibele lembrou que em meados de 2007 foi criado o parque (nome). Considerando que as famílias serão remanejadas para o condomínio, Zébio perguntou como será a fiscalização das áreas desocupadas do Boa Vista. Para tanto, Gão salientou que cada comunidade deve entender que não pode ampliar o número de famílias e a liderança comunitária deverá ter esta consciência. Cláudia disse que, por vezes, as próprias lideranças incentivam à construção de mais casas. Finalizando a discussão, o Conselho acatou a proposta de beneficiar as famílias da Comunidade Boa Vista, necessitando da alteração de zoneamento da área. Dando prosseguimento à pauta, deu-se a discussão dos critérios de seleção das famílias beneficiárias de unidade habitacional no Município de Florianópolis. Kelly conduziu os trabalhos esclarecendo que toda captação de recurso do PMCMV tem que seguir os critérios da Lei Nº 11.977 de 07/07/2009, sendo: 1) Famílias residentes em área de risco ou insalubre, ou que tenham sido desabrigadas; 2) Famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; 3) Famílias com pessoas com deficiência. Na sequência foram elencados os pontos relevantes da Portaria Nº 610/2011, dentre eles: 1) Os critérios adicionais estabelecidos deverão ser aprovados pelo Conselho de Habitação; 2) Os critérios deverão ser publicados por meio de decreto e após  divulgado no Diário Oficial. Houve ampla discussão sobre os critérios. Kelly destacou que os critérios deverão estar embasados na Lei Nº 11.977 de 07/07/2009 do Programa Minha Casa Minha Vida; ECA Nº 8069/junho 1990; LOAS Nº 8742/dezembro 1993 e Estatuto das Cidades Nº 10.257/2001. Engº. Rafael enfatizou que “todo trabalho da SMHSA tem sido para gerar unidades habitacionais em todo município”. Disse ainda que, se for criado o critério da regionalização, ele irá empatar com o critério da precariedade habitacional. Kelly avaliou que atualmente não se sente a necessidade do critério de desempate, pois os projetos desenvolvidos são para sanar os problemas das comunidades já constituídas. Atualmente há no município 14.775 pessoas inscritas aguardando projetos habitacionais. Na sequência, foram elencadas diversas sugestões de critérios, como: Situação de risco; Família numerosa/coabitação (criança e adolescente); Famílias com idosos ou pessoas de deficiência; Tempo de moradia no município; Constar no cadastro da SMHSA. Kelly salientou que o Projeto do Jardim Atlântico é diferente. Na oportunidade exemplificou o processo utilizado para definição das famílias beneficiadas na Vila Fabiano de Cristo, quando foi elencada uma série de critérios e classificação das famílias de acordo com os critérios estabelecidos. Cláudia disse que é justo que o conjunto habitacional seja atendido, prioritariamente, com famílias do Bairro da Coloninha. Engº. Américo disse que o CMHIS deverá encaminhar os critérios à Caixa Econômica dentro de 30 dias. Houve inúmeros esclarecimentos salientando que os critérios são para o município e não apenas para um projeto específico. Kelly informou que a lei exige que 3% das unidades habitacionais sejam para pessoas solteiras. Gão relatou que em reunião realizada no dia 10/10/13, entre a Secretaria de Habitação e lideranças da Coloninha, foi pedido que seja avaliada a situação das famílias da Coloninha. Neste sentido, Engº. Rafael complementou que inclusive um dos critérios sugeridos é a regionalização. Foi levantada a questão dos moradores de rua que deverão ser considerados. Na oportunidade, Albertina informou que as lideranças do Movimento dos Moradores de Rua solicitam a oportunidade de discutir sobre a situação dos Moradores de Rua junto ao Conselho de Habitação. Para tanto, o Conselho avaliou positiva a iniciativa, porém como as pautas estão muito densas, esta questão será inclusa na reunião de novembro ou, mais tardar, dezembro. Káthia esclareceu sobre a discussão existente no município que é no sentido de estruturar os abrigos provisórios para acompanhamento, criando condições de permanência em unidade habitacional. Beatriz salientou que a definição dos critérios é importante para justificar a definição das famílias. Houve ampla discussão sobre questões pertinentes, como: famílias numerosas com ou sem crianças, pessoas sozinhas, dentre outras. Considerando o prolongamento da reunião, Káthia pediu questão de ordem considerando a importância da definição dos critérios municipais. Sendo assim, deu-se a votação dos três critérios municipais, sendo: 1) Famílias que tenham em sua composição crianças, adolescentes e idosos - 5 votos; 2) Regionalização - Famílias com vínculos sócio empregatícios na região - 3 votos; 3) Tempo de moradia no município - 3 votos. Os demais votos estavam conduzidos para famílias numerosas e residentes em Áreas de Interesse Social (AIS), totalizando quatorze (14) conselheiros votantes. Na sequência, considerando as demandas do Conselho, foi agendada reunião extraordinária para o dia 24 de outubro com a seguinte pauta: 1) Apresentação da minuta da lei do aluguel habitacional; 2) Discussão e definição das famílias a serem beneficiadas pelo Programa Cohab Cidadã; 3) Deliberação das providências a serem tomadas com relação à eleição dos conselheiros – Gestão 2014/2015. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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